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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICIPIO DE BOM RETIRO E 
..........................................................;  

O MUNICIPIO DE BOM RETIRO/SC, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito 
no CNPJ sob o nº 82.777.343/0001-21, com sede nesta cidade, na Avenida 
Major Generoso, 350, Centro, Bom Retiro, CEP 88680-000, doravante 
denominado simplesmente MUNICIPIO, neste ato representada pelo Sra. 
Prefeita Municipal, HELENA SCHILD DE OLIVEIRA, nos termos Lei Federal nº 
14.133 de 01 de abril de 2021, com suas alterações, em face da classificação 
das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº 22/2026, Processo nº 
235/2026, Homologada em xx/xx/2026, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de transporte, mediante disponibilização de veículos, 
visando atender às necessidades das Secretarias e Fundos Municipais do 
Município de Bom Retiro, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2. O Estudo Técnico Preliminar; 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de no máximo de 1 ano contado da 
assinatura do contrato, prorrogável por até 5 anos, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1.1. A prestação do serviço é enquadrada como continuada, considerando as 
justificativas elencadas via Termo de Referência e demais anexos. 
2.1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente e pelo setor técnico, devendo ser conferido as devidas 
justificativas e demais decorrências que podem recair sobre o serviço ou 
aquisição dos bens. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO  
3.1. Além das naturalmente decorrentes da presente contratação, constituem 
responsabilidades da CONTRATADA: 
3.2. Cumprir fielmente, os compromissos elencados, de forma que sejam 
realizados com esmero e perfeição; inclusive, solucionar os problemas que 
porventura venham a surgir, relacionados com embarque e desembarque de 
quem venha a utilizar os meios de transporte acima citados, e, manter os seus 
profissionais, quando em serviço, devidamente identificados: 
3.3. Todo o pessoal, veículo e equipamento necessário para a prestação 
eficiente do serviço contratado, bem como o pagamento de todos os custos 
diretos e indiretos, relativos ao objeto deste inclusive materiais de uso e consumo 
para a prestação do serviço, bem como todos os impostos, seguros, 
indenizações e demais encargos ou quaisquer outros custos decorrentes ou que 
venham a ser devido em razão do objeto desta contratação, não cabendo ao 
CONTRATANTE quaisquer custos adicionais; 
3.4. Toda e qualquer prestação de serviço fora das solicitações da 
CONTRATANTE ou usualmente normatizadas, cujas despesas correrão por 
conta da CONTRATADA e deverão ser prontamente atendidas; 
3.5. Qualquer impedimento que houver no decorrer desta contratação, 
devendo a CONTRATADA em caso de motivada ausência na prestação do 
serviço, responsabilizar-se pela substituição do condutor do veículo necessário 
ao transporte; 
3.6. Manter em condições perfeitas de uso os veículos objeto da prestação do 
serviço, observando a mecânica, a lataria e acessórios, cuja avaliação será 
atestada periodicamente pelo CONTRATANTE, inclusive quanto ao eventual 
veículo substituto; 
3.7. Ser responsável por todas as despesas inerentes aos trabalhos 
contratados, inclusive as de pagamento de seguro contra acidentes de trabalho 
ou danos de qualquer espécie, aqui entendido, quaisquer envolvidos, devendo 
arcar e ressarcir os dispêndios com eventuais indenizações, em caso de ações 
judiciais; ficando a critério da mesma, segurar em companhia comprovadamente 
idônea, todos os transportados, com fulcro nos riscos que o objeto oferece, 
responsabilizando-se também por danos a terceiros, além da regularidade com 
as Despesas Pessoais causadas por Veículos Automotores de via terrestre - 
DPVAT, ou Seguro Obrigatório. 
3.8. Ser responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o 
acompanhamento por parte do CONTRATANTE; 
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3.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços objeto desta 
contratação; 
3.10. Manter durante todo o período de contratação, compatibilidade com as 
obrigações assumidas nas condições de habilitação e qualificação exigidas; 
3.11. Revisar os veículos, diariamente, quanto os seguintes itens: sistema de 
freios, sistema de embreagem, limpadores de para-brisas, funcionamento de 
cintos de segurança, calibragem e estado dos pneus, sistema elétrico, óleo do 
motor, ventilação, abastecimento; 
3.12. Efetuar, periodicamente as revisões obrigatórias determinadas pelo 
fabricante do veículo; 
3.13. Manter os veículos que irão executar o transporte escolar de acordo com 
as exigências estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro, a seguir 
enumeradas, além de outros: 
3.14. Registro como veículo de passageiros (CTB art. 136, I); 
3.15. Registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo – tacógrafo 
(CTB art. 136, IV e Resolução CONTRAN Nº 14/98, 87/99 e 92/99); 
3.16. Dispor de lanterna de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas 
extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas 
na extremidade superior da parte traseira – Art 136, V, do CTB; 
3.17. Cintos de segurança em número igual à lotação – Art. 136, VI, do CTB; 
3.18. Pneus, sinalização e os demais itens e equipamentos de segurança 
exigidos pela legislação, em bom estado de conservação (Resolução CONTRAN 
Nº 14/98), Art 136, VII, do CTB; 
3.19. Apresentar cópia da vistoria realizada nos veículos que prestam os 
serviços, especificamente quanto aos equipamentos obrigatórios e de segurança 
conforme determinado pelo Código de Trânsito Brasileiro (art. 136, II), quando 
vencida a vistoria; 
3.20. Em caso de substituição do veículo por motivo de quebra, acidente, 
defeito mecânico e outros, a CONTRATADA deverá providenciar outro veículo 
nas mesmas características e condições exigidas, no intervalo de tempo de no 
máximo 02 (duas) horas; 
3.21. A CONTRATADA não poderá substituir motorista (condutor) indicado na 
assinatura do Contrato, salvo os casos de força maior e mediante prévia 
concordância do CONTRATANTE, apresentando para tal fim toda a 
documentação exigida em relação a tais profissionais. 
3.22. O Município se reserva ao direito de exigir da empresa proponente 
vencedora, a substituição, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer 
veículo que se apresente em más condições de conservação, limpeza e 
apresentação interna e externamente; 
3.23. Os encargos previdenciários e trabalhistas, decorrentes do pessoal 
utilizado na prestação de serviços, correrão por conta do contratado; 
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3.24. A CONTRATADA ficara responsável pela fiscalização, quanto a proibição 
de ingestão de bebidas alcoólicas no interior dos veículos que executarão 
transporte escolar; 
3.25. DOS CONDUTORES: 
3.26. Os Condutores deverão ter: idade superior há 21 anos; habilitação para 
dirigir os veículos conforme sua obrigação de categoria, sendo nas categorias 
“A”, “B”, “C”, “D” ou “E”; possuir curso de formação de condutor e não ter 
cometido falta grave ou gravíssima nos últimos doze meses, ou ser reincidente 
em infrações médias durante os doze últimos meses anteriores a licitação. 
a) São atribuições do Condutor (motorista): 
b) Não fumar durante o tempo em que estiver transportando passageiros no seu 
veículo; 
c) Não ingerir ou dirigir alcoolizado; 
d) Deverá manter a porta do veículo fechada, durante todo o percurso; 
e) Tratar com respeito e urbanidade os passageiros, colegas, público e a 
fiscalização; 
f) Manter o veículo em perfeitas condições de uso, conforto e higiene; 
g) Atender prontamente as convocações dos órgãos públicos; 
h) Não permitir que o veículo seja conduzido por pessoas não autorizadas; 
i) Denunciar qualquer suspeita de irregularidade ao órgão competente visando 
a segurança dos transportadores, bem como a disciplina da atividade; 
j) Portar todos os documentos do veículo, e do motorista, incluindo a Carteira 
Nacional de Habilitação e a Carteira do Curso de Condutor; 
k) Não abastecer o veículo quando estiver com passageiros; 
3.27. Na condução dos veículos de transporte coletivo, os condutores 
autorizados deverão observar todas as normas gerais de circulação e conduta, 
especialmente no que se relaciona a segurança transitando com velocidade 
regulamentar permitida com o uso de marchas reduzidas quando necessárias 
nas vias com declive acentuado;  
3.28. Ao condutor de veículo de transporte coletivo de escolares cabe a 
responsabilidade pela exigência do uso do cinto de segurança pelos 
transportados, conforme consta nos Artigos 65 e 167 do Código de Trânsito 
Brasileiro;  
3.29. DOS VEÍCULOS:  
3.30. Os veículos deverão estar segurados, na ocasião da contratação, com 
cobertura total a qualquer sinistro, incluindo APP (Acidentes Pessoais por 
Passageiros) e RC (Responsabilidade Civil), a ser renovado e reajustado 
anualmente.  
3.31. Os veículos efetivamente contratados deverão operar com o Termo de 
Autorização do DETRAN-SC em plena validade, durante todo o período a 
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contratação, além de possuir todos os equipamentos obrigatórios estabelecidos 
na lei vigente para melhor segurança dos estudantes.  
3.32. Não serão admitidos contratos de comodato ou de locação de veículos, e 
não é permitida a subcontratação ou sublocação total ou parcial da execução 
dos serviços, sem a permissão expressa do município de Bom Retiro;  
3.33. Em caso de qualquer avaria nos veículos, a CONTRATADA deverá 
responsabilizar-se, substituindo-os, de modo a evitar a interrupção dos serviços 
de transporte;  
3.34. A CONTRATADA fica obrigada a manter os veículos, equipamentos e 
materiais necessários ao bom desempenho da Prestação dos Serviços em 
perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção necessárias à execução dos 
serviços.  
3.35. Os serviços deverão ser executados por profissionais habilitados e 
qualificados, em veículos devidamente licenciados e registrados no DETRAN.  
3.36. Os serviços deverão ser executados por veículos com menos de 15 anos 
de fabricação. 
3.37. Os serviços deverão ser executados por profissionais habilitados e 
qualificados, em veículos devidamente licenciados e registrados no DETRAN.  
3.38. Os serviços deverão ser executados de acordo com observados as 
normas e disposições constantes do Código de Trânsito Brasileiro - Lei n° 9.503, 
de 23 de setembro de 1997 e Código de Defesa do Consumidor Lei Federal n° 
8.078 de 11/09/90, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em lei 
especial, quando for o caso. 
3.39. A CONTRATADA deve submeter-se às instruções e recomendações 
emitidas pelo CONTRATANTE, no sentido do aperfeiçoamento do serviço 
contratado, devendo ainda, a reclamada notificar o CONTRATANTE de 
eventuais reclamações recebidas e de quaisquer alterações no procedimento de 
prestação do serviço. 
3.40. O CONTRATANTE possui amplo direito de fiscalização sobre o serviço 
executado pela CONTRATADA, bem como sobre as condições de uso do 
veículo, cuja avaliação será atestada periodicamente pela CONTRATANTE 
cabendo à CONTRATADA permitir a livre atuação dos responsáveis pelo 
CONTRATANTE. 
3.41. A CONTRATADA deverá arcar com todas as providências, 
responsabilidades e custos, para qualquer impedimento que houver no decorrer 
desta contratação, responsabilizando-se ainda, por eventual substituição do 
veículo necessário ao transporte do percurso, respectivo condutor, quando 
necessário. 
3.42. Os serviços serão prestados nos dias em que houver demandas ou 
situações necessárias à sua chamada, devendo a CONTRATADA estar 
disponível para o atendimento. 
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3.43. Os horários de chegada e partida deverão ser elaborados e acordado 
entre as partes. 
3.44. O motorista deverá comunicar à Secretaria solicitante, de imediato, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique durante a execução 
dos serviços, para garantia e segurança dos transportados. 
3.45. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, sendo eles:  

• Representante da Secretaria de Administração e Fazenda: Mariel 
Castanheiro Perdoná, Matricula n° 27790, nomeada pela Portaria n° 744/26. 

• Representante da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente: Gleber 
Manoel Althoff, Matricula n° 52027, nomeado pela Portaria n° 744/26. 

• Representante da Secretaria de Turismo: Mirian Paula Hemckmaier, 
Matricula n° 185507, nomeada pela Portaria n° 744/26. 

• Representante da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte: Amanda 
dos Santos Moretti, Matricula n° 139009, nomeada pela Portaria n° 744/26. 

• Representante do Fundo Municipal de Assistência Social: Bruno Carlos 
Oliveira Barbosa, Matricula n° 186090, nomeado pela Portaria n° 744/26. 

• Representante da Secretaria dos Transportes, Obras e Serviços Urbanos: 

Jhonathan Whylyan Silva, Matricula n° 622966, nomeado pela Portaria n° 
744/26. 

• Representante do Fundo Municipal de Saúde: Maria Margarete da Silva 
Gorges, Matricula n° 7854, nomeada pela Portaria 744/26. 

3.46. O gestor de contratos é o Jocemar da Silva, Matricula n° 56995.  

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Total 

01 20.000 Km Serviço de transporte 
com motorista: carro 
pequeno 5 (cinco) 
lugares. 

R$ 5,40 R$ 108.000,00 

02 10.000 Km Serviço de transporte 
com motorista van 16 
(dezesseis) lugares. 

R$ 7,57 R$ 75.700,00 

03 4.000 Km Serviço de transporte 
com motorista micro 

R$ 8,21 R$ 32.840,00 
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ônibus 23 (vinte e três) 
lugares. 

04 2.000 Km Serviço de transporte 
com motorista ônibus 
acima de 29 (vinte e 
nove) lugares. 

R$ 6,43 R$ 12.860,00 

 Total Geral R$ 229.400,00 

 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 229.400,00. 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
 
6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados 
da finalização da liquidação da despesa, seguindo a ordem cronológica. 
6.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) IPCA. 
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do 
Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
8.10.1.  A Administração terá o prazo de 10 dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 dias úteis. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM RETIRO 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

 

 
Prefeitura Municipal de Bom Retiro/SC 
CNPJ 82.777.343/0001-21 
Endereço: Av. Major Generoso, 350 – Centro – Bom Retiro – SC  

Fone: 49 3277-0183 

E-mail: compras@bomretiro.sc.gov.br / licitacoespmbr@gmail.com  

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT;  
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 
9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do contratante; 
9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções: 
i.  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

iii.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.  Multa: 
1. moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância 
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
i.  O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
ii. compensatória de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto.  
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, 
da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
  
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163


 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM RETIRO 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

 

 
Prefeitura Municipal de Bom Retiro/SC 
CNPJ 82.777.343/0001-21 
Endereço: Av. Major Generoso, 350 – Centro – Bom Retiro – SC  

Fone: 49 3277-0183 

E-mail: compras@bomretiro.sc.gov.br / licitacoespmbr@gmail.com  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 
12.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 
12.3.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus 
para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 
o contrato. 
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021).  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, 
conforme Parecer Contábil. 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
13.3. Da dotação orçamentária: 
[Gabinete do Prefeito] 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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[MANUTENCAO DO GABINETE DO PREFEITO] 

3339000000000000000 - [Aplicações diretas] 

150070000100 - Recursos Ordinários 

 

[Sec. Municipal de Adm Fazenda] 

[MANUTENCAO DA SEC. DE ADM E FAZENDA] 

3339000000000000000 - [Aplicações diretas] 

150070000100 - Recursos Ordinários 

 

[Sec.munic. de Educ.,cultura,esporte] 

0012.0122.0018 - [MANUTENÇÃO DAS ATIVID. DA SECRETARIA DA 

EDUCAÇÃO] 

3339000000000000000 - [Aplicações diretas] 

150010010101 - Recursos de Impostos e de Trans. de Impostos - Educação. 

 

[Sec.munic.de Agricultura e Meio Ambiente] 

0020.0122.0048 - [MANUTENÇÃO DA SECRETARIA AGRICULTURA/MEIO 

AMBIENTE] 

3339000000000000000 - [Aplicações diretas] 

150070000100 - Recursos Ordinários 

 

[Sec.munic.dos Transp.,obras e Serv.urbanos] 

0026.0122.0039 - [MANUT. SECRET. DE TRANSP., OBRAS E SERVIÇOS 

URBANO] 

3339000000000000000 - [Aplicações diretas] 

150070000100 - Recursos Ordinários 

 

[Sec.municipal de Industria Com.e Turismo] 

0004.0122.0051 - [MANUT. DA SECRET. DA INDUSTRIA, COMERCIO E 

TURISMO] 

3339000000000000000 - [Aplicações diretas] 

150070000100 - Recursos Ordinários 

 

[Fundo Munic.de Infancia e Adolescencia] 

0008.0243.0027 - [MANUTENCAO DO FUNDO MUNIC. P/A INF. E 

ADOLESCENCIA] 
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3339000000000000000 - [Aplicações diretas] 

150070000106 - Recursos não vinculados de Impostos - FIA DEMAIS 

RECURSOS 

 

[Fundo Municipal de Assist.social] 

0008.0244.0028 - [MANUT.DAS ATIV.DO FUNDO MUNIC.DE ASSIST.SOCIAL] 

3339000000000000000 - [Aplicações diretas] 

150070000100 - Recursos Ordinários  

 

[Fundo Municipal de Saude] 

0010.0301.0025 - [MANUTENCAO DOS SERVICOS GERAIS DE SAUDE] 

3339000000000000000 - [Aplicações diretas] 

150010020102 - Recursos de Impostos e de Trans. Impostos – Saúde 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94


 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM RETIRO 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

 

 
Prefeitura Municipal de Bom Retiro/SC 
CNPJ 82.777.343/0001-21 
Endereço: Av. Major Generoso, 350 – Centro – Bom Retiro – SC  

Fone: 49 3277-0183 

E-mail: compras@bomretiro.sc.gov.br / licitacoespmbr@gmail.com  

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  
 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Bom Retiro/SC para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 
 
Bom Retiro/SC, 22 de setembro de 2026. 

 
 
 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

